
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1698159 - SP (2017/0232010-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : COMPANHIA LIBRA DE NAVEGAÇÃO INCORPORADOR DO
_ : HAPAG-LLOYD BRASIL AGENCIAMENTO MARITIMO LTDA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN - SP184716

BAUDILIO GONZALEZ REGUEIRA E OUTRO(S) - SP139684
CAMILA AGUIAR GONZALEZ - SP338114

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ART. 102, § 2º, DO DECRETO-LEI 
37/1966, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.350/2010. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS AUTÔNOMAS. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPORIVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento de que a 
denúncia espontânea aduaneira, prevista no art. 102 do Decreto-Lei 37/1966, não se 
aplica nos casos de descumprimento de obrigação acessória autônoma, mesmo após 
as alterações promovidas pela Lei 12.350/2010. Precedentes: AgInt nos EDcl no 
AREsp 2.020.904/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2023, DJe de 24/3/2023;  AgInt no REsp 1.875.174/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1º/9/2022; e AgInt no REsp 
1.973.805/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
9/5/2022, DJe de 12/5/2022. 

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 22 de maio de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : COMPANHIA LIBRA DE NAVEGAÇÃO INCORPORADOR DO
_ : HAPAG-LLOYD BRASIL AGENCIAMENTO MARITIMO LTDA
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ART. 102, § 2º, DO DECRETO-LEI 
37/1966, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.350/2010. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS AUTÔNOMAS. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento de que a 
denúncia espontânea aduaneira, prevista no art. 102 do Decreto-Lei 37/1966, não se 
aplica nos casos de descumprimento de obrigação acessória autônoma, mesmo após 
as alterações promovidas pela Lei 12.350/2010. Precedentes: AgInt nos EDcl no 
AREsp 2.020.904/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2023, DJe de 24/3/2023;  AgInt no REsp 1.875.174/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1º/9/2022; e AgInt no REsp 
1.973.805/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
9/5/2022, DJe de 12/5/2022. 

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA LIBRA DE 
NAVEGAÇÃO contra a decisão de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho 
assim ementada: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. TESE DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CÓDIGO FUX REJEITADA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. INTERPRETAÇÃO DA NOVA REDAÇÃO 
DO ART. 102, §2o., DO DECRETO-LEI 37/1966, CONFERIDA PELA LEI 
12.350/2010. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
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Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que, após as 
alterações promovidas pela Lei 12.350/2010, no § 2º do art. 102 do Decreto-Lei 
37/1966, o benefício da denúncia espontânea aduaneira alcança todas as penalidades 
tributárias e administrativas, inclusive a multa por descumprimento de obrigação 
acessória.

Requer, dessa forma, a reconsideração da decisão agravada ou a 
submissão do feito à turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação ao recurso conforme certidão de fl. 327. 

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

Conforme consta na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça já 
manifestou o entendimento de que a denúncia espontânea aduaneira, prevista no art. 
102 do Decreto-Lei 37/1966, não se aplica nos casos de descumprimento de obrigação 
acessória autônoma, mesmo após as alterações promovidas pela Lei 12.350/2010. 

Nesse sentido, destaco os recentes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. ART. 37, § 
1º, DO DECRETO-LEI N. 37/1966. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. 
AGENTE MARÍTIMO. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
IMPEDIMENTO DE EXAME DO DISSÍDIO. CONSONÂNCIA COM A 
JUSRISPRUDÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

(...). 

VII - Ressalte-se, por fim, que o julgado está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, não 
obstante a alteração promovida pela Lei n. 12.350/2010, a denúncia 
espontânea não se aplica aos casos de descumprimento de obrigação 
acessória autônoma. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.867.756/SP, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 
23/10/2020; AgInt no AREsp n. 1.706.512/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 26/2/2021.

VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor 
do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IX - Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.020.904/SP, 
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relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
24/3/2023 - sem destaque no original.)

PROCESSUAL CIVIL. CADEIA RECURSAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. 
INAPLICABILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. O entendimento desse Superior Tribunal de Justiça, se encontra 
firmado no sentido de que "não se aplica a denúncia espontânea em caso de 
descumprimento de obrigação acessória autônoma", e que "o referido 
entendimento manteve-se íntegro mesmo após a alteração promovida pela 
Lei 12.350/2010". Nesse sentido: AgInt no AREsp. 1.418.993/RJ, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJe 10.2.2020; AgInt no REsp 1867756/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, 
DJe 23/10/2020.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.875.174/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
1/9/2022 - sem destaque no original.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. LEI N. 
12.350/2010. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA AUTÔNOMA. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Esta Corte firmou compreensão segundo a qual a denúncia 
espontânea não se aplica aos casos de descumprimento de obrigação 
acessória autônoma.

III - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.

IV - Agravo Interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.973.805/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 
12/5/2022 - sem destaque no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.698.159 / SP
Número Registro: 2017/0232010-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00017852320054036104 1334781 17852320054036104 200561040010106 200561040017850

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA LIBRA DE NAVEGAÇÃO INCORPORADOR DO
_ : HAPAG-LLOYD BRASIL AGENCIAMENTO MARITIMO LTDA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN - SP184716

BAUDILIO GONZALEZ REGUEIRA E OUTRO(S) - SP139684
CAMILA AGUIAR GONZALEZ - SP338114

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - II/ IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA LIBRA DE NAVEGAÇÃO INCORPORADOR DO
_ : HAPAG-LLOYD BRASIL AGENCIAMENTO MARITIMO LTDA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO ALVES JUSTO BRAUN - SP184716

BAUDILIO GONZALEZ REGUEIRA E OUTRO(S) - SP139684
CAMILA AGUIAR GONZALEZ - SP338114

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 23 de maio de 2023

Documento eletrônico VDA36862918 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/05/2023 00:10:22
Código de Controle do Documento: 34261a3d-22ae-4ac9-8d85-393b957b6379


